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VOTO DE DESEMPATE

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLAVO – (Presidente) – A presente ação rescisória foi ajuizada com o fim de desconstituir acórdão proferido nos autos da AMS 1998.01.00.080279-5/BA, pela 2ª Turma Suplementar deste Tribunal, no qual decidiu-se que a isenção conferida às sociedades prestadoras de serviços pela lei complementar 70/91 foi validamente revogada pela lei 9.430/96.

Decidiu esta 4ª Seção, por unanimidade, julgar procedente o pedido rescisório (fls.156), sob o fundamento principal de que “a isenção sub examine decorre da lei complementar nº 70/91 (art. 6º, II), não podendo ser revogada pela lei nº 9.430/96, por ser lei ordinária, em atenção ao princípio da hierarquia das leis”.

Houve interposição de embargos declaratórios pela Fazenda Nacional (fls.160/173), rejeitados por esta Seção, por unanimidade, em julgamento realizado em 25/07/2007, ao entendimento de que “todas as questões foram devidamente apreciadas, inexistindo no acórdão obscuridade, omissão ou contradição” (fls.189).

Novos embargos declaratórios foram interpostos pela Fazenda Nacional (fls.200 /208), que afirma existir omissão no acórdão embargado, que não considerou a existência de ‘fato novo superveniente à interposição do recurso’, apontado como sendo a existência de julgados do STF contrariamente ao decidido por esta Seção.

Apreciando estes embargos de embargos, concluiu o relator, Juiz Federal convocado Osmane Antônio dos Santos, pela rejeição dos embargos, aduzindo que “o que busca a embargante é rediscutir matéria já decidida, o que é incabível em sede de embargos de declaração” (fls.213/214). Acompanharam tal entendimento a Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso e o juiz federal convocado Roberto Carvalho Veloso. 

Iniciando a divergência, o juiz federal convocado Francisco Codevila Pinheiro Filho deu provimento aos embargos, com efeitos modificativos, salientando que “na 7ª Turma realmente tem sido esse o procedimento, aproveita-se para rejulgar a matéria, adequando-a ao novo entendimento do STF”. Acompanharam a divergência os desembargadores Luciano Tolentino Amaral e Antônio Ezequiel da Silva. 

Considero, com a devida venia aos votos contrários, que assiste razão ao ilustre relator, devendo estes ‘embargos de embargos’ serem rejeitados. 

Não se pode perder de vista que a matéria posta sob discussão tem natureza preponderantemente processual, cuja solução deve ser extraída da dicção do artigo 535 do CPC, que somente admite a interposição de embargos declaratórios em casos de obscuridade, contradição ou omissão da sentença ou do acórdão.

Na hipótese sob julgamento, esta 4ª Seção julgou procedente a presente ação rescisória, dando provimento à apelação julgada pela 2ª Turma Suplementar, para declarar o direito da impetrante Grupo Contábil da Bahia S/C Ltda à isenção de COFINS conferida pelo artigo 6º, II, da lei complementar 70/91. 

Houve interposição de embargos declaratórios, onde se alegou justamente existência de omissão no acórdão, já que havia precedentes contrários ao julgado, tanto no âmbito da 7ª Turma deste Tribunal quanto no âmbito do STF. 

Rejeitados aqueles primeiros embargos (fls.186/189), porque entendeu-se que pretendia a embargante “reabrir a discussão da lide , o que, sabidamente, não é possível em sede de embargos” , a Fazenda Nacional interpôs estes ‘segundos embargos’, em que novamente aponta suposta omissão do julgado, reiterando seus fundamentos anteriores resumidos na assertiva de que não foi considerada a existência de ‘fato novo superveniente’. 

Ora, ao que se apura o que pretende a Fazenda Nacional, por meio destes embargos declaratórios, é efetivamente alterar o teor do julgado sob o fundamento de que o STF já decidiu pela constitucionalidade da lei 9.430/96. Porém, como ressaltou o ilustre juiz Osmane Antônio dos Santos em seu voto de folhas 214 “o julgado rescindendo, datado de dezembro de 2006, ao reconhecer a isenção a que faz jus a requerente, fundamentou-se em ampla e majoritária jurisprudência das cortes regionais federais, bem como do Superior Tribunal de Justiça, todas posteriores ao julgado colacionado pela requerente em sua contestação” (sublinhado meu).

Somente em hipóteses verdadeiramente excepcionais admite-se a atribuição de efeitos modificativos a embargos declaratórios. O caso presente não configura uma dessas hipóteses, pois a existência de julgados contrários ao entendimento desfavorável à recorrente não justifica a alteração do julgamento nesta instância. 

Além disso, releva considerar que as decisões proferidas pelo STF não têm efeito vinculante e/ou erga omnes, situação que ensejaria a atribuição de caráter modificativo aos embargos, como inclusive está claramente elucidado no acórdão colacionado pela embargante às folhas 206 (EDAG 2005.01.00.071315-7/DF, 7ª Turma, relator Des.Federal Catão Alves, DJ 11/05/2007, p.39).

Diante do exposto, acompanho o voto do ilustre relator e rejeito os embargos. 

É como voto.
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